
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

AV. MENDONÇA FURTADO, 2440 – BAIRRO: ALDEIA- CEP: 68040-050 – SANTARÉM/PA

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 029/2024 – SEMSA - REPETIÇÃO

CONTRATANTE
Órgão: Secretaria Municipal de Saúde/ Fundo Municipal de Saúde
CNPJ: 17.556.659/0001-21
Endereço: Avenida Mendonça Furtado, n° 2440, Bairro Aldeia, CEP 68.040-050.

OBJETO

CONTRATAÇÃO DIRETA DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE  CAPACITAÇÃO  DE  BRIGADISTAS  DE  INCÊNDIO,  VISANDO  OS  SERVIÇOS  DE 
PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO DAS UNIDADES HMS, PSM E UPA.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 29.702,20 (vinte e nove mil, setecentos e dois reais e vinte centavos)

LOCAL: Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br. 

DATA DA SESSÃO 
De 27/11/2024

HORÁRIO DA FASE DE LANCES
Das 9:30h até 15:30h

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por Lote

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
NÃO
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 029/2024 - SEMSA

Processo Administrativo n° 1.018/2024 - SEMSA

Torna-se público que o Município de Santarém, por meio da Secretaria Municipal de 

Saúde, pessoa jurídica de Direito Público, através do Agente de Contratação, designado pela 

Portaria nº 132/2024 - SEMSA, de 26 de julho de 2024, realizará Dispensa Eletrônica, com 

critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75  , inciso II  , nos termos da Lei n.º 

14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais 

normas aplicáveis.

Data da sessão: 27/11/2024
Horário da Fase de Lances: 9:30h às 15:30h
Site: https://www.portaldecompraspublicas.com.br 
Critério de Julgamento: Menor preço 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

              O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para 
aquisição,  por  dispensa  de  licitação,  para  CONTRATAÇÃO  DIRETA  DE  EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO DE BRIGADISTAS DE 
INCÊNDIO,  VISANDO  OS  SERVIÇOS  DE  PREVENÇÃO  E  COMBATE  A  INCÊNDIO  DAS 
UNIDADES HMS, PSM E UPA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
1.1. Havendo mais de um item/lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 
forem de seu interesse.
              O critério de julgamento adotado será o  MENOR PREÇO, observadas as exigências 
contidas  neste  Aviso  de Contratação Direta  e  seus Anexos quanto  às  especificações do 
objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A  participação na  presente  dispensa  eletrônica  ocorrerá  por  meio  Eletrônico, 
disponível no endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
2.1.1. O  procedimento  será  divulgado  no  portal  oficial  do  município 
https://santarem.pa.gov.br e no https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, e encaminhado 
automaticamente  aos  fornecedores  registrados  no  Sistema  por  mensagem eletrônica,  na 
correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante na Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:
2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
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2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) Autor  do  anteprojeto,  do  projeto  básico  ou  do  projeto  executivo,  pessoa física  ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados;
b) Empresa,  isoladamente  ou  em consórcio,  responsável  pela  elaboração  do  projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,  
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe  função  na  dispensa  de  licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau;
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente,  com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.2.3.1. Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo grupo 
econômico;
2.2.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.4. Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU - Plenário); 
2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 
da Lei n.º 14.133, de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL

3.1. O  ingresso  do  fornecedor  na  disputa  da  dispensa  eletrônica  ocorrerá  com  o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O  fornecedor  interessado,  após  a  divulgação  do  Aviso  de  Contratação  Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 
descrição  do  objeto  ofertado,  a  marca  do  produto,  quando  for  o  caso,  e  o  preço  ou  o 
desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação.
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3.3. Todas as especificações do  objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 
desconto ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto;

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis,  a  cotação  adequada  será  aquela  correspondente  à  média  dos  efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das 
disposições nelas contidas,  em conformidade com o que dispõe o  Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como 
de  fornecer  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a  60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA 
DISPENSA,  A  LICITANTE  MARCARÁ  NO  CHECKBOX  (QUADRADINHO)  DO  SISTEMA 
ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

3.9.2. Que está  ciente  e  concorda com as condições contidas  no Aviso  de Contratação 
Direta e seus anexos;

3.9.3. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-
as como firmes e verdadeiras;

3.9.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá apresentar declaração que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.11. O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou 
sociedade cooperativa deverá apresentar declaração, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no  artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
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favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública  será  automaticamente  aberta  pelo  sistema  para  o  envio  de  lances  públicos  e 
sucessivos,  exclusivamente por meio do sistema eletrônico,  sendo encerrado no horário de 
finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2. Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  fornecedores  deverão  encaminhar  lances 
exclusivamente  por  meio  de  sistema eletrônico,  sendo imediatamente  informados  do  seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote/item.
4.3. O  fornecedor  somente  poderá  oferecer  valor  inferior  ou  percentual  de  desconto 
superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 
Contratação Direta.
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 
0,10 (dez centavos).
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificação.
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório 
ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1. Encerrada a fase de lances,  quando a proposta do primeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o agente de 
contratação poderá negociar condições mais vantajosas. 
5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em 
relação ao estipulado pela Administração.
5.1.2. A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  fornecedores  classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 
colocado,  mesmo  após  a  negociação,  for  desclassificado  em  razão  de  sua  proposta 
permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.
5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada 
aos autos do processo de contratação.

6

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

AV. MENDONÇA FURTADO, 2440 – BAIRRO: ALDEIA- CEP: 68040-050 – SANTARÉM/PA

5.3. Constatada  a  compatibilidade  entre  o  valor  da  proposta  e  o  estipulado  para  a 
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance 
ofertado  ou  ao  valor  negociado,  se  for  o  caso,  acompanhada  dos  documentos 
complementares, quando necessários. 
5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá 
encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, com os 
valores adequados à proposta vencedora.
5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o agente de contratação verificará se o 
fornecedor  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  atende  às  condições  de 
participação  no  certame,  conforme previsto  no  art.  14  da  Lei  nº  14.133/2021,  legislação 
correlata  e  nos itens  2.2 e  seguintes  deste  Aviso,  especialmente  quanto  à  existência  de 
sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
5.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR;  
5.5.1. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis ); e 
5.5.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia  .gov.br/sancoes/cnep   ). 
5.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992.
5.7. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  fornecedor  a  existência  de  Ocorrências 
Impeditivas  Indiretas,  o  órgão  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 
caput)
5.7.1. A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
5.7.2. O  fornecedor será convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
5.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.
5.8. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.
5.9. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.9.1. Contiver vícios insanáveis;
5.9.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos;
5.9.3. Apresentar  preços  inexequíveis ou  que  permanecerem  acima  do  preço  máximo 
definido para a contratação;
5.9.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.9.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável.
5.10. Quando o  fornecedor  não  conseguir  comprovar  que  possui  ou  possuirá  recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que:
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5.10.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.
5.10.2. Apresentar  um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 
e convenções coletivas de trabalho 
5.11. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da 
necessidade de esclarecimentos  complementares,  poderão ser efetuadas diligências,  para 
que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.  
5.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha  poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço.
5.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas;
5.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime.
5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do  serviço  ou  da  área 
especializada no objeto.
5.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade.
5.16. Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  será  iniciada  a  fase  de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO

6.1. OS  DOCUMENTOS A  SEREM  EXIGIDOS  PARA  FINS  DE  HABILITAÇÃO,  NOS 
TERMOS DOS ARTS. 62 A 70 DA LEI Nº 14.133, DE 2021, CONSTAM DO TERMO DE 
REFERÊNCIA E SERÃO SOLICITADOS DO FORNECEDOR MAIS BEM CLASSIFICADO NA 
FASE DE LANCES.
6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio documentação enviada pelo 
site https://www.portaldecompraspublicas.com.br 
6.2.1. É  dever  do  fornecedor  atualizar  previamente  as  comprovações  anexadas  no 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br     para que estejam vigentes na data da abertura 
da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se 
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s).
6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 
à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes no 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2h, sob pena de inabilitação. 
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6.4. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos 
mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em 
relação à integridade do documento digital.
6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos.
6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
6.7. Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  fornecedor  matriz  e  filial  com  diferenças  de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições.
6.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item,  ficará  obrigado  a  comprovar  os  requisitos  de  habilitação  cumulativamente,  isto  é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
6.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do fornecedor nos remanescentes.
6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.10. Será  inabilitado  o  fornecedor  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não 
apresentar  quaisquer dos  documentos exigidos,  ou  apresentá-los  em  desacordo  com  o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade  examinará  a  proposta  subsequente,  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação
6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Contrato.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Contrato sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante e-
mail ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, 
a  contar  da  data  de  seu  recebimento ou  da  disponibilização  do  acesso  ao  sistema  de 
processo eletrônico.
7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 
das  condições  de  habilitação  e  contratação  consignadas  neste  aviso,  que  deverão  ser 
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
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8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete  infração  administrativa  o  fornecedor  que  praticar  quaisquer  das  hipóteses 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. Não manter  a  proposta,  salvo  em decorrência  de  fato  superveniente  devidamente 
justificado;

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta 
sem motivo justificado;

8.1.8. Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances.

8.1.11.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O  fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens 
anteriores  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às  seguintes 
sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens  8.1.2 a  8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta,  quando não se justificar  a 
imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
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subitens  8.1.8 a  8.1.12,  bem  como  nos  demais  casos  que  justifiquem  a  imposição  da 
penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 
§9º)

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

8.6. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do 
pagamento  eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além da  perda  desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º).

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial,  a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

8.10. A natureza e a gravidade da infração cometida;

8.11. As peculiaridades do caso concreto;

8.12. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.13. Os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na  Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na  Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159).

8.16. A  personalidade  jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar  confusão patrimonial,  e,  nesse caso,  todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo  com  relação  de  coligação  ou  controle,  de  fato  ou  de  direito,  com  o  Contratado, 
observados,  em todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a  obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160)

11

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

AV. MENDONÇA FURTADO, 2440 – BAIRRO: ALDEIA- CEP: 68040-050 – SANTARÉM/PA

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art. 163 da Lei nº 14.133, de 
2021.

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 
a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, 
e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento.

9.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens  9.1.1 e  9.1.2 também poderão ser  utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo  a  necessidade  de  realização  de  ato  de  qualquer  natureza  pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido 
o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.4. Caberá  ao  fornecedor  acompanhar  as  operações,  ficando  responsável  pelo  ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente  ou ocorrendo qualquer  fato  superveniente  que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 
Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado,  registrado em ata e acessível  a  todos,  atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
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9.8. As  normas  disciplinadoras  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  serão  sempre 
interpretadas  em  favor  da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não 
comprometam  o  interesse  da  Administração,  o  princípio  da  isonomia,  a  finalidade  e  a 
segurança da contratação. 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e  a  Administração não será,  em nenhum caso,  responsável  por  esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá o Termo de Referência.

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos:

9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência

9.12.2. ANEXO II – Estudo Técnico preliminar

9.12.3. ANEXO III – Minuta de Contrato;

9.12.4. ANEXO IV – Modelo da Proposta de Preços;

Santarém/Pa, 19 de novembro de 2024

Elaborado por:

Fernando Dantas da Mota
Núcleo de Licitação e Contratos NLC/SEMSA

Autorizado por:

Joycineia de Assunção Nobre
Secretária Municipal de Saúde
Decreto nº334/2024 - GAP/PMS

Comissão:

Elaine Vitor Do Amaral
Presidente da Comissão Permanente de Contratação/SEMSA

Portaria nº 132/2024 - SEMSA
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. Informações Básicas  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DIRETA DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CAPACITAÇÃO DE BRIGADISTAS DE INCÊNDIO, VISANDO OS SERVIÇOS DE PREVENÇÃO E COMBATE 

A INCÊNDIO DAS UNIDADES HMS, PSM E UPA. 

Requisitante: Divisão Especializada em Engenharia e Segurança de Medicina do Trabalho – DEESMT – 

HMS/PSM/UPA. 

2. Descrição da Necessidade 

O Hospital Municipal está localizado na Av. Presidente Vargas, 1.539, bairro de Santa Clara, a classificação da 

edificação quanto a altura é uma edificação térrea com único pavimento, sem subsolo, tem uma estrutura 

convencional em concreto armado, com vedação e revestimento exterior em alvenaria e com uma área total e 

área coberta de 7.895,32 m² e uma área descoberta de 000,00m², as edificações apresenta variados tipos de 

telhado. Dentro do complexo do HMS, existem outras edificações que serão atendidas pelos servidores que 

serão capacitados, tais como: PSM, CTA/SAE, Hemodiálise, SAMU, C.R.S. MULHER e C.R.S. CRIANÇA. E 

somente no SAMU tem garagem para três ambulâncias. 

A população total de toda área do HMS/PSM e demais edificações do complexo, é de 2.336 pessoas, e o 

atendimento a paciente é ininterrupto nestas unidades, ou seja, 24 horas por dia e sete dias na semana. De 

acordo com a Instrução Normativa n° 01/2019 do Corpo de Bombeiros Militar do Pará que estabelece as 

exigências das medidas contra incêndio e emergência o Hospital Municipal de Santarém- HSM, tem uma carga 

de incêndio de 300 MJ/m² quando se analisa o Anexo A da IT n°01/2019, devido as características de sua 

ocupação, divisão e CNAE. Todavia, em razão dos números de ocupantes do hospital essa carga de incêndio 

ultrapassa 1.200 MJ/m², sendo classificado com risco alto. 

O HMS apresenta um Setor importante de Urgência/Emergência com uma demanda de mais ou menos 6.000 

atendimentos/mês (em torno de 500 procedimentos ao mês), e um Setor Hospitalar de retaguarda, internando 

em média 1.200 pacientes/mês. Devido ao importante fato estratégico de ser o maior e mais importante Hospital 

Público "porta-aberta" de toda a região Oeste do Pará (20 municípios), tem sido o grande "amortecedor" do 

Sistema, recebendo pacientes graves dos municípios de toda esta grande área. Além disso, o HMS é o Centro 

de Referência para toda a Região atendendo pacientes nos setores de Urgência/Emergência, Hospitalização e 

Ambulatório de Especialidades, nas mais variadas especialidades. Atualmente, o Hospital opera com 205 leitos, 

sendo 52 leitos de observação no Setor de Urgência/Emergência e 153 leitos de internação. 

O Hospital Municipal de Santarém desempenha um papel de suma importância na assistência hospitalar, uma 

vez que é uma unidade pública, de fácil localização e acesso. Entretanto, a Municipalidade, com o intuito de 

proporcionar ambiente salutar e seguro para os usuários e os servidores atuantes na unidade, necessita utilizar 

mecanismos disponíveis para alcance este mister. 

A Unidade de Pronto Atendimento 24 horas (UPA 24h), localiza-se em área urbana e zona adensável do 

município de Santarém-PA. Está situado na Av. Curuá-Una, s/n, bairro Diamantino, Santarém-Pará, CEP 68005-



 
 

 
 

110. A classificação da edificação quanto a altura é uma edificação térrea com único pavimento, sem subsolo, 

tem uma estrutura convencional em concreto armado, com vedação e revestimento exterior em alvenaria e com 

uma área construída de 1.481,22 m². A população total de toda área da UPA, é de 607 pessoas. 

De acordo com a Instrução Normativa n° 01/2019 do Corpo de Bombeiros Militar do Pará que estabelece as 

exigências das medidas contra incêndio e emergência a Unidade de Pronto Atendimento-UPA24h, tem uma 

carga de incêndio de 300 MJ/m² quando se analisa o Anexo A da IT n°01/2019, devido as características de sua 

ocupação, divisão e CNAE. 

Neste sentido, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CAPACITAÇÃO DE BRIGADISTAS DE INCÊNDIO, VISANDO OS SERVIÇOS DE PREVENÇÃO E COMBATE 

A INCÊNDIO DAS UNIDADES HMS, PSM E UPA, é imprescindível para que possam ser garantidos a segurança 

tanto dos servidores como demais pessoas nas dependências destas unidades. 

Considerando que o Hospital Municipal de Santarém é um hospital porta aberta para 20 municípios, com perfil 

de atendimento para urgência e emergência, assistindo diariamente pacientes em estado grave, com 

procedimentos de urgência e emergência e de média e alta complexidade, e que a UPA 24H faz parte da rede 

de atenção de urgências cujo objetivo é concentrar atendimentos de saúde de complexidade intermediária 

compondo uma rede organizada em conjunto com atenção básica, hospitalar e domiciliar e o Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência – SAMU 192. Tendo em vista que o serviço é habilitado em porte III, tem como 

as principais competências da UPA na Rede de Atenção às Urgências são: 

 Prestar atendimento resolutivo e qualificado aos pacientes acometidos por quadros agudos ou 

agudizados de natureza clínica; 

 Prestar primeiro atendimento aos casos de natureza cirúrgica e de trauma; 

 Estabilizar os pacientes e realizar a investigação diagnóstica inicial, de modo a definir, em todos os 

casos, a necessidade ou não de encaminhamento a serviços hospitalares de maior complexidade; 

 Fornecer retaguarda às urgências atendidas pela Rede de Atenção Básica à Saúde; 

 Funcionar como local de estabilização de pacientes atendidos pelo SAMU; 

 Manter pacientes em observação, por período de até vinte e quatro horas, para elucidação diagnóstica 

e/ou estabilização clínica. 

Contra referenciar para os demais serviços de atenção integrantes da Rede de Urgência e Emergência - RUE, 

proporcionando continuidade ao tratamento com impacto positivo no quadro de saúde individual e coletivo. 

Considerando que em virtude do incidente que ocorreu em setembro de 2023, o Hospital Municipal de Santarém 

teve suas atividades paralisadas, por não ter condições físicas e principalmente por não ser um ambiente seguro 

para o atendimento à população. Que em virtude do incidente, os atendimentos do perfil do Pronto Socorro 

Municipal foram descentralizados, e sendo feitos em outras unidades que deram suporte, onde a presença de 

servidores capacitados poderia ter contribuído para que não houve tantos danos. 

Considerando que o treinamento de brigada de incêndio representa um investimento estratégico para qualquer 

organização, visando a preservação da vida, do patrimônio e a continuidade das operações. Ao capacitar uma 

equipe para atuar em situações de emergência, as empresas demonstram seu compromisso com a segurança, 

a saúde ocupacional e a responsabilidade social. Os benefícios do treinamento são multifacetados: 



 
 

 
 

 Conformidade Legal: O treinamento garante o cumprimento da legislação trabalhista, em especial da 

Norma Regulamentadora NR-23, e de outras normas técnicas pertinentes, evitando autuações e 

interrupção das atividades. 

 Prevenção e Combate a Incêndios: A brigada treinada adquire conhecimento sobre os sistemas de 

proteção contra incêndio, as causas de ignição e as técnicas de combate, agindo de forma rápida e 

eficaz em caso de emergência. 

 Minimização de Danos: A atuação oportuna da brigada reduz significativamente os danos materiais 

causados por um incêndio, protegendo equipamentos, instalações e documentos, além de preservar a 

imagem institucional. 

 Preservação da Vida: A capacitação em primeiros socorros permite que os brigadistas atendam às 

vítimas de forma adequada, aumentando as chances de sobrevivência. 

 Continuidade das Operações: A rápida contenção de um incêndio minimiza as interrupções nas 

atividades da empresa, reduzindo prejuízos financeiros. 

 Melhoria da Cultura de Segurança: O treinamento promove uma cultura de segurança organizacional, 

incentivando a participação de todos os colaboradores na identificação e controle de riscos. 

Em síntese, o treinamento de brigada de incêndio é um investimento que proporciona maior segurança para 

todos os envolvidos no processo produtivo, redução de riscos de acidentes e perdas materiais, conformidade 

legal com as normas de segurança vigentes, eficiência operacional através da rápida resposta a emergências e 

responsabilidade social, demonstrando o compromisso das unidades com a saúde e segurança de seus 

servidores. 

Justifica-se a contratação de forma emergencial para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO DE BRIGADISTAS DE INCÊNDIO, VISANDO OS SERVIÇOS 

DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO DAS UNIDADES HMS, PSM E UPA em função da necessidade 

de preparar os servidores para atuarem em caso de um sinistro, como para atendimento das legislações 

vigentes. No Brasil, a legislação trabalhista e as normas técnicas estabelecem diretrizes claras para a formação 

e atuação dessas equipes. A Norma Regulamentadora nº 23 (NR-23), da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), é o principal documento que trata da proteção contra incêndios em ambientes de trabalho. Nela, são 

definidas as responsabilidades do empregador e do empregado, bem como os requisitos para a organização e 

treinamento de brigadas de incêndio. Além da NR-23, outras normas complementam esse arcabouço legal, como 

a Norma Técnica da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) Nº 14.276, que detalha aspectos 

específicos da segurança contra incêndio, e trata do programa de brigada de incêndio. A composição da brigada 

também se faz necessário para atender a Instrução Técnica (IT) Nº 08 – Parte 1, do Corpo de Bombeiro Militar 

do Estado do Pará, que trata do Gerenciamento de Riscos e Emergência – Brigada de Incêndio. 

Os quantitativos necessários foram calculados considerando os projetos de combate a incêndio e seus 

respectivos memoriais de brigada de cada unidade, de modo a propiciar um ambiente de trabalho seguro e 

saudável estabelecido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Pará. 

Justificativa da disposição em lote – Entende-se que a capacitação dos servidores das unidades HMS, PSM e 

UPA, se configura como medida essencial para a garantia da segurança e da saúde dos demais servidores, além 

de contribuir para a otimização da máquina pública. 

Área Requisitante 



 
 

 
 

Requisitante: Divisão Especializada em Engenharia e Segurança de Medicina do Trabalho – DEESMT – 

HMS/PSM/UPA. 

Área Técnica: 

 

 

 

 

 

3. Descrição dos Requisitos da Contratação 

3.1. Para participar deste procedimento, a interessada deverá apresentar proposta com valor unitário, valor total, 

marca e modelo quando for o caso, datada e assinada pelo representante legal da empresa. 

3.2. Ter experiência comprovada para o tipo de fornecimento/serviço, seja para empresas públicas ou privadas; 

3.3. No procedimento de contratação será necessário que a futura contratada apresente a seguinte 

documentação: 

 

3.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada do documento comprobatório de seus administradores; 

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

da sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

d) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de Registro Empresarial e 

Integração –DREI; 

e) Em se tratando de microempreendedor individual- MEI: Certificado de condição de microempreendedor 

Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada a verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

g) Os documentos citados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

3.5.  REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

d) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

e) a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
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f) as microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição. 

g) verificada a existência de restrição relativa à regularidade fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa que tenha apresentado melhor proposta, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

 

3.6.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

3.6.1. No que diz respeito à Qualificação técnica, a Contratada deverá apresentar as seguintes documentações 

essenciais para a habilitação: 

a) O Certificado de Credenciamento expedido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Pará em plena validade e que 

comprove a habilitação da empresa para a prestação dos serviços relativos à segurança contra Incêndio e Pânico 

Pará para as atividades de prestação de serviços de bombeiros civis e para formação e treinamento de brigada 

de incêndio. 

b) Aptidão técnica operacional no desempenho de atividade pertinente e compatível em características e 

quantidades, mediante a apresentação de atestado (s) de capacidade técnica, expedido (s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado que comprove a execução de serviços de Brigada Civil com no mínimo 50% 

(cinquenta por cento) do número de postos a serem contratados. 

3.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: 

a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais; (Os documentos referidos limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

b) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

3.7. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

a. Declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre ou menor de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 

disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

b. Declaração de que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa 

pública ou de sociedade de economia mista;  

c. Que a licitante tem conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação e especificações técnicas 

previstas neste termo, e que os documentos anexados eletronicamente ou apresentados para digitalização, são 

fiéis aos originais e válidos para todos os efeitos legais. 

 

4. OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE 

 



 
 

 
 

A CONTRATADA, além da disponibilização de mão de obra para a perfeita execução dos serviços contratados, 

obriga-se a: 

a) Atender a todas as condições estabelecidas neste ETP. 

b) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminaram em sua habilitação. 

c) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, cumprindo as disposições legais que interfiram 

em sua execução. 

d) Designar por escrito, preposto(s) que tenha(m) poder(es) para resolução de possíveis ocorrências durante a 

sua execução. 

e) Empregar, na execução dos serviços, profissionais devidamente qualificados, com formação técnica 

adequada ao exercício das funções contratadas, obedecidas as exigências de formação conforme a lei nº 11.901 

de 12 de janeiro de 2009 e demais normas pertinentes. 

f) Todos os funcionários disponibilizados pela CONTRATADA deverão portar crachá com foto recente e com sua 

função profissional devidamente registrada nas carteiras de trabalho. 

g) Manter seus funcionários devidamente treinados e capacitados, assegurando-lhes o direito a reciclagem 

periódica, em conformidade à lei 11.901/09. 

h) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato. 

i) Cumprir tudo o que houver estimado em Acordo, Convenção ou Dissidio Coletivo de Trabalho. 

j) Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar não será mantido nas dependências da execução 

dos serviços da CONTRATANTE. 

k) Atender de imediato às solicitações da CONTRATANTE quanto às substituições de empregados não 

qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços. 

l) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da CONTRATANTE, inclusive quanto 

ao cumprimento das normas internas e de Segurança e Medicina do Trabalho. 

m) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados 

acidentados ou com mal súbito. 

n) Exercer controle da assiduidade e da pontualidade de seus empregados. 

o) Manter seus funcionários sujeitos às normas de Segurança do Trabalho. 

p) Enviar mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do recolhimento de encargos 

sociais, benefícios ou qualquer outro documento que julgar necessário. 

q) Ministrar as aulas de formação de Brigadista de Incêndio (Nivel II- carga horária minima de 30 horas/ aula) e 

emitir o certificado aos colaboradores aptos após a conclusão do curso. Toda a estrutura necessária para a 

ministração adequada das aulas é de incumbência da CONTRATADA (disponibilização de materiais, viabilização 

dos locais das aulas práticas e teóricas, utilização de materiais e equipamentos e demais recursos. 

r)  A CONTRATADA deverá fornecer botons tipo broches para identificação da Brigada de Incêndio, para cada 

servidor treinado. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Efetuar os pagamentos correspondentes às faturas emitidas dentro do prazo legal; 

b) Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do objeto desta licitação; 

c) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA; 



 
 

 
 

d) Permitir acesso aos funcionários da CONTRATADA, desde que devidamente identificados, aos locais de 

trabalho; 

e) Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados; 

f) Colocar à disposição da CONTRATADA, local para a guarda dos materiais, equipamentos e ferramentas 

utilizados na execução do objeto contratado; 

g) Fornecer à CONTRATADA todo tipo de informação interna essencial à realização dos serviços; 

h) Analisar os documentos relativos à comprovação do pagamento de todos os salários, benefícios e encargos. 

 

6. Levantamento de Mercado 

Para atendimento da demanda, buscou-se no mercado possíveis soluções, uma vez que o Hospital Municipal 

de Santarém, o Pronto Socorro Municipal e Unidade de pronto Atendimento 24 Horas ainda não possui os 

referidos programas, laudos e exames. 

7. Estimativas de preços 

7.7. Alcançadas a partir de levantamento feito nos sistemas: Portal Nacional de Contratações Publicas a 

exemplo, https://pncp.gov.br/app/editais/67162628000164/2024/15 

7.8. Ainda, foram realizados levantamentos de preços através de pesquisa direta com potenciais fornecedores 

consultados. 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
PRAZO 

(meses) 
QUANTIDADE 

MÉDIA 

UNITÁRIA 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

1 

Ministração do curso formação de Brigadista de Incêndio 

para os profissionais do HMS, PSM e UPA - Nível II (carga 

horária mínima de 30 horas/aula), conforme os conteúdos 

da Instrução Técnica 08- Parte I-CBM/PA 

1 110 R$ 270,02 R$ 29.702,20 

 

O valor estimado preliminarmente é de R$ 29.702,20 (vinte e nove mil, setecentos e dois reais e vinte centavos). 

8. Estimativa das quantidades a serem contratadas 

8.7. A quantidade estimada foi baseada dos projetos de combate a incêndio das unidades HMS/PSM e UPA. 

 

9. Justificativas para o parcelamento ou não da solução  

9.7. Entendemos não é possível o parcelamento, por se tratar de item único. 

 

10. Dos resultados pretendidos 

a) Redução de riscos: Diminuição da probabilidade de ocorrência de incêndios e seus impactos, como perdas 

materiais, interrupção das atividades e danos à imagem da instituição; 

b) Conformidade legal: Garantia do cumprimento das normas regulamentadoras e legislações vigentes, evitando 

autuações e interdições; 

c) Melhoria da segurança: Criação de um ambiente de trabalho mais seguro, com maior proteção para os 

colaboradores e visitantes; 

d) Continuidade das operações: Minimização das interrupções nas atividades em caso de emergência, 

garantindo a continuidade dos serviços prestados; 



 
 

 
 

e) Otimização dos recursos: Utilização eficiente dos equipamentos de combate a incêndio e dos recursos 

humanos treinados; 

f) Melhoria da imagem institucional: Demonstração do compromisso da instituição com a segurança e o bem-

estar de seus colaboradores e da comunidade; 

g) Aumento da segurança: Maior proteção para os colaboradores em caso de emergência, reduzindo o risco de 

acidentes e lesões; 

h) Desenvolvimento de habilidades: Aquisição de conhecimentos e habilidades para agir de forma rápida e 

eficaz em situações de emergência; 

i) Conscientização: Desenvolvimento de uma cultura de segurança, incentivando a participação de todos na 

prevenção de acidentes; 

j) Empoderamento: Sensação de pertencimento e de que fazem parte de uma equipe preparada para enfrentar 

desafios; 

k) Satisfação profissional: Reconhecimento da importância de seu papel na segurança da instituição. 

l) Proteção de pacientes e visitantes: Garantia da segurança de pessoas em situação de vulnerabilidade, como 

pacientes e seus acompanhantes; 

m) Preservação de equipamentos e medicamentos: Proteção de equipamentos médicos e medicamentos, 

evitando perdas financeiras e interrupção dos serviços; 

n) Manutenção da qualidade da assistência: Garantia da continuidade da assistência à saúde, mesmo em 

situações de emergência. 

 

11. Das providências 

11.7. Não serão necessárias providências previamente à celebração do contrato. 

 

12. Das contratações correlatas 

12.7. Não se aplica 

 

13. Dos impactos ambientais 

13.7. Não foi verificada a previsão de ocorrência de impactos ambientais decorrentes da contratação. 

 

14. Conclusão 

A Divisão Especializada em Engenharia e Segurança de Medicina do Trabalho – DEESMT – HMS/PSM/UPA, 

após concluir os Estudos Técnicos Preliminares aqui registrados, posiciona-se pela viabilidade da contratação 

de empresa especializada na prestação de serviços de capacitação de brigadistas de incêndio, visando os 

serviços de prevenção e combate a incêndio das unidades HMS, PSM e UPA. 

 

 

 

Santarém-PA, 18 de outubro 2024. 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

Integrante Requisitante 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM
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     ANEXO III 
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N º ___/2024-SEMSA
Processo Administrativo nº 1.018/2024 - SEMSA

INSTRUMENTO DE CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE CAPACITAÇÃO DE BRIGADISTAS DE INCÊNDIO,  VISANDO 
OS SERVIÇOS DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO DAS 
UNIDADES  HMS,  PSM  E  UPA,  QUE  ENTRE  SI  FAZEM  O 
MUNICÍPIO  DE  SANTARÉM  –  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE 
SAÚDE E ________, COMO ABAIXO MELHOR SE DECLARAM: 

Instrumento de Contrato de Prestação de Serviços, que entre si celebram, de um lado o SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE,  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno,  inscrita  no  CNPJ/MF sob  o  no. 
17.556.659/0001-21, com sede e foro na cidade de Santarém, Estado do Pará, à Avenida Mendonça 
Furtado,  nº  2440,  Bairro  Aldeia,  representada neste ato por  sua  Secretária  Municipal  de Saúde Sra. 
Joycineia de Assunção Nobre, _____, _______, residente e domiciliada na ______, Santarém-PA, titular 
do CPF n° ______ e cédula de identidade RG n° _______, segundo o Decreto n° 334/2024 - GAP/PMS de 
24  de  Junho  de  2024,  nesta  cidade  de  Santarém,  Estado  do  Pará,  ao  final  declinado,  doravante 
denominado de  CONTRATANTE e,  de outro lado,  _____,  inscrito  no Cadastro Nacional  de Pessoas 
Jurídicas sobre o nº ____, com endereço na ___, neste ato representada pelo responsável legal o  Sr. 
____, brasileiro, titular do RG n° __ e CPF n° ___, doravante denominada CONTRATADO, tendo em vista 
o que consta no Processo Administrativo nº 1.018/2024 - SEMSA e em observância às disposições da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica nº 029/2024 - SEMSA, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E FUNDAMENTAÇÃO
1.1  O presente  Instrumento destina-se a  aquisição de é  CONTRATAÇÃO DIRETA DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO DE BRIGADISTAS DE 
INCÊNDIO,  VISANDO  OS  SERVIÇOS  DE  PREVENÇÃO  E  COMBATE  A  INCÊNDIO  DAS 
UNIDADES HMS, PSM E UPA.

1.2 A Dispensa eletrônica está devidamente fundamentada no art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/21, com 
preços praticados de acordo com o mercado, obedecendo aos preceitos no artigo 72 da mesma Lei que 
rege as Licitações Públicas.

1.3. Discriminação do objeto:
Lote único 

ITEM DESCRIÇÃO
PRAZO 
(meses)

QUANT. MÉDIA UNITÁRIA VALOR TOTAL ESTIMADO

1
Ministração do curso formação de Brigadista de Incêndio para os profissionais do HMS,  
PSM e UPA - Nível II (carga horária mínima de 30 horas/aula), conforme os conteúdos da 
Instrução Técnica 08- Parte I-CBM/PA

1 110

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.4.1. O Termo de Referência;
1.4.2. A Documentação de Habilitação e Proposta de Preços do contratado;
1.4.3. Autorização de Contratação;
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) meses, __/__/2024 a _/__/2024, na forma do artigo 
105 da Lei n° 14.133, de 2021.
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2.1.1.  O  prazo  de  vigência  será  automaticamente  prorrogado,  independentemente  de  termo  aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, nos termos do parágrafo único do art. 111, da Lei 14.133/2021, previstas 
neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
Condições de execução
3.1. A prestação dos serviços deverá ser integral e rigorosamente de acordo com as especificações da 
respectiva  proposta  e  do  Termo  de  Referência,  de  acordo  com  a  requisição  expedida  pelo  Setor 
Responsável que indicará as especificações e demais informações necessárias;
3.2. O local da prestação de serviços será no local indicado na Requisição;
3.3. A cidade de Santarém, situa-se a 2- 24" 52" de latitude sul e 549 42" 36" de longitude oeste, na região 
do oeste paraense, na mesma região do Baixo Amazonas, na microrregião de Santarém e localiza-se na 
margem direita do rio Tapajós, na sua confluência com o rio Amazonas;
3.4. O prazo de execução do objeto contratual será 1 (um) mês, contados a partir da data de assinatura 
do contrato;
3.5. O curso formação de Brigadista de Incêndio para os profissionais do HMS, PSM e UPA - Nível II,  
deverá ter carga horária mínima de 30 horas/aula, conforme os conteúdos da Instrução Técnica 08- Parte 
I-CBM/PA;
3.6. O treinamento tanto teórico como prático deverá acontecer nas dependências da CONTRATADA;
3.7. Serão formadas 4 (quatro) turmas, para assim não comprometer as atividades realizadas por estes 
servidores;
3.8. Iniciar o objeto da presente licitação com o regime de entrega imediata, não podendo ultrapassar o 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da emissão da requisição expedida pelo Núcleo 
Setorial de Administração e Finanças – SEMSA;
Gestão de Contrato
3.9. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n9 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial;
3.10. Em caso de impedimento,  ordem de paralisação ou  suspensão do  contrato,  o  cronograma de 
execução será  prorrogado automaticamente pelo  tempo correspondente,  anotadas tais  circunstâncias 
mediante simples apostila;
3.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;
3.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato;
3.13. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros;
3.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)  do contrato,  ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n2 14.133, de 2021, art. 117, caput);
3.15. A fiscalização e acompanhamento da execução dos Contratos será realizada pelos Fiscais dos 
contratos, designados e nomeados através de Portaria:
3.15.1.Gestor de contrato: ********************** – Matrícula: *****, CPF sob nº *****, RG nº *** – Servidora 
(o) da SEMSA; Titular: *********** – Matrícula: ******, CPF sob o n° *****, RG n° *** -  Servidora (o) da 
SEMSA; Suplente: ******** – Matrícula: ******, CPF sob o n° ***** e RG: ***-. Servidora (o) da SEMSA;

3.16. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração (Decreto n2 11.246, de 2022, art. 22, VI);
3.17. O  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das  faltas  ou dos  defeitos  observados.  (Lei  n2  14.133,  de  2021,  art.  117,  §12,  e 
Decreto n2 11.246, de 2022, art. 22, II);
3.18. Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato  emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 
n2 11.246, de 2022, art. 22, III);
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3.19. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n2 11.246, de 2022, art. 22, IV);
3.20. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato  imediatamente  ao  gestor  do  contrato.  (Decreto  n2 
11.246, de 2022, art. 22, V);
3.21. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto n2 11.246, de 2022, art. 22, VII);
3.22. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23,1 e II, do Decreto n2 11.246, de 2022);
3.23. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n2 11.246, de 2022, art. 23, 
IV);
3.24. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das 
prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da  necessidade  de 
adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da  administração.  (Decreto  n2 
11.246, de 2022, art. 21, IV);
3.25. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n2 11.246, de 
2022, art. 21, III);
3.26. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n2 11.246, de 2022, 
art. 21,11);
3.27. O gestor  do contrato emitirá  documento comprobatório  da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto n2 11.246, de 2022, art. 21, VIII);
3.28. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158da Lei n2 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso (Decreto n9 11.246, de 2022, art. 21, X);
3.29. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
(Decreto n9 11.246, de 2022, art. 22, VII);
3.30. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos  que  tenham justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem adotadas  para  o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n9 11.246, de 2022, art. 21, VI);

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ ____ (____).
5.2.  No valor  acima estão  incluídas  todas  as  despesas ordinárias  diretas  e  indiretas  decorrentes  da 
execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários, 
fiscais.

CLÁUSULA SEXTA – RECEBIMENTO DOS BENS E PAGAMENTO
Recebimento do Objeto
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6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, acompanhado da 
nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta;
6.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 24 horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades;
6.3. O  recebimento  definitivo  do  serviço  ocorrerá  no  prazo  de  30  (trinta)  dias  úteis,  a  contar  do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado;
6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 20 
(vinte) dias úteis;
6.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por  igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição  do  atendimento  das 
exigências contratuais;
6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento;
6.7. O  prazo  para  a  solução,  pelo  contratado,  de  inconsistências  na  execução  do  objeto  ou  de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia  à liquidação de despesa,  não será computado para os fins do recebimento 
definitivo;
6.8. O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e  pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato;
Liquidação
6.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2 da 
Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022:
6.10. O prazo de que trata o item anterior  será reduzido à metade,  mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021;
6.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.12. Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  ou 
circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante;
6.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021;
6.14. A  Administração  deverá  realizar  consulta  para:  a]  verificar  a  manutenção  das  condições  de 
habilitação exigidas no edital;  b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito  do  órgão ou  entidade,  que implique proibição  de contratar  com o  Poder  Público,  bem como 
ocorrências impeditivas indiretas;
6.15. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;
6.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,  o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

AV. MENDONÇA FURTADO, 2440 – BAIRRO: ALDEIA- CEP: 68040-050 – SANTARÉM/PA

6.17. Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão 
contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao  contratado  a  ampla 
defesa;
6.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação;
Prazo de Pagamento
6.19. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) em até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, 
mediante atesto dos serviços e o encaminhamento da documentação necessária, observada todas as 
disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria do fornecedor, acompanhado da seguinte 
documentação;
6.20. No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão  atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IGP-M de correção monetária;
Forma de Pagamento
6.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-
corrente indicados pelo contratado;
6.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento;
6.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável:
6.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;
6.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime.  No entanto,  o  pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,  por  meio de 
documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei 
Complementar;
Cessão de Crédito
6.25. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho de 2020, 
conforme as regras deste presente tópico;
6.26. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante;
6.27. A  eficácia  da  cessão  de  crédito,  de  qualquer  natureza,  em  relação  à  Administração,  está 
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo;
6.28. Sem  prejuízo  do  regular  atendimento  da  obrigação  contratual  de  cumprimento  de  todas  as 
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 
crédito  e  a  realização  dos  pagamentos  respectivos  também  se  condicionam  à  regularidade  fiscal  e 
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor,  ou de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n2 8.429, de 1992, tudo 
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020;
6.29. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado]  
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de 
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em 
conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o 
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração;
6.30. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas;
7.1.1. Dentro  do  prazo  de  vigência  do  contrato  e  mediante  solicitação  da  contratada,  os  preços 
contratados poderão sofrer  reajuste  após o  interregno de  um ano,  aplicando-se  o  índice  IPCA/IBGE 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;
7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste;
7.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;
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7.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor;
7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 
7.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. Efetuar os pagamentos correspondentes às faturas emitidas dentro do prazo legal; 
8.2. Fornecer as documentações e informações solicitadas necessárias para a Contratada prosseguir 
com o Licenciamento;
8.3. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do objeto desta licitação; 
8.4. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA; 
8.5. Permitir  acesso  aos  funcionários  da  CONTRATADA,  desde  que  devidamente  identificados,  aos 
locais de trabalho; 
8.6. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados; 
8.7. Colocar  à  disposição  da  CONTRATADA,  local  para  a  guarda  dos  materiais,  equipamentos  e 
ferramentas utilizados na execução do objeto contratado; 
8.8. Fornecer à CONTRATADA todo tipo de informação interna essencial à realização dos serviços; 
8.9. Fiscalizar  a  execução  do  avençado,  o  que  não  fará  cessar  ou  diminuir  a  responsabilidade  da 
contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem quaisquer danos, inclusive quanto 
a terceiros, ou por irregularidades constatadas;
8.10. Comunicar à Contratada qualquer irregularidade encontrada nos objetos da contratação, fixando-lhe, 
quando não pactuado, prazo para corrigi-los;
8.11. Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução;
8.12. Notificar, por escrito, a contratada da aplicação de qualquer sanção;
8.13. Efetuar o pagamento à contratada, no prazo acordado, após a entrega da nota fiscal/fatura no setor 
competente;
8.14. Prestar informações necessárias, com clareza, para execução do contrato;
8.15. Credenciar  perante  a  contratada,  servidores  autorizados  a  acompanhar,  fiscalizar  e  conferir  a 
qualidade dos itens adjudicados;
8.16. Notificar a contratada para ajustar, imediatamente, os procedimentos e/ou métodos de execução 
dos serviços que porventura venham a ser considerados impróprios e/ou prejudiciais, por técnicos do 
Município;
8.17. Acompanhar e fiscalizar permanentemente a execução dos serviços, visando o atendimento das 
normas,  especificações  e  instruções  estabelecidas,  devendo  intervir,  quando  necessário,  a  fim  de 
assegurar sua regularidade e o fiel cumprimento;
8.18. Aplicar, quando for o caso, as penalidades, advertências e sanções previstas no edital e contrato, 
de acordo com as Leis que regem a matéria;
8.19. Solicitar, a qualquer tempo, dados e informações referentes objetos do contrato.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. A CONTRATADA, além da disponibilização de mão de obra para a perfeita execução dos serviços 
contratados, obriga-se a:
9.1.1. Atender a todas as condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.1.2. Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  todas  as  condições  que  culminaram  em  sua 
habilitação;
9.1.3. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, cumprindo as disposições legais que 
interfiram em sua execução;
9.1.4. Designar por escrito, preposto(s) que tenha(m) poder(es) para resolução de possíveis ocorrências 
durante a sua execução;
9.1.5. Empregar, na execução dos serviços, profissionais devidamente qualificados, com formação técnica 
adequada ao exercício das funções contratadas, obedecidas às exigências de formação conforme a lei nº 
11.901 de 12 de janeiro de 2009 e demais normas pertinentes;
9.1.6. Todos os funcionários disponibilizados pela CONTRATADA deverão portar crachá com foto recente 
e com sua função profissional devidamente registrada nas carteiras de trabalho;
9.1.7. Manter  seus  funcionários  devidamente  treinados  e  capacitados,  assegurando-lhes  o  direito  a 
reciclagem periódica, em conformidade à lei 11.901/09;
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9.1.8. Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  CONTRATANTE  ou  a  terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;
9.1.9. Cumprir tudo o que houver estimado em Acordo, Convenção ou Dissidio Coletivo de Trabalho;
9.1.10. Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar não será mantido nas dependências 
da execução dos serviços da CONTRATANTE;
9.1.11. Atender de imediato às solicitações da CONTRATANTE quanto às substituições de empregados 
não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;
9.1.12. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da CONTRATANTE, 
inclusive quanto ao cumprimento das normas internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;
9.1.13. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 
empregados acidentados ou com mal súbito;
9.1.14. Exercer controle da assiduidade e da pontualidade de seus empregados;
9.1.15. Manter seus funcionários sujeitos às normas de Segurança do Trabalho;
9.1.16. Enviar mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do recolhimento 
de encargos sociais, benefícios ou qualquer outro documento que julgar necessário;
9.1.17. Ministrar as aulas de formação de Brigadista de Incêndio (Nivel II - carga horária mínima de 30 
horas/ aula) e emitir o certificado aos colaboradores aptos após a conclusão do curso. Toda a estrutura 
necessária para a ministração adequada das aulas é de incumbência da CONTRATADA (disponibilização 
de materiais, viabilização dos locais das aulas práticas e teóricas, utilização de materiais e equipamentos 
e demais recursos;
9.1.18.  A  CONTRATADA deverá  fornecer  “botons”  tipo  de  broche para  identificação da Brigada de 
Incêndio, para cada servidor treinado;

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
c)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando praticadas  as  condutas  descritas  nas 
alíneas “e”,  “f”,  “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”,  “c” e “d”,  que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
d) Multa:
1. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela  
inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias;
2. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia.
3. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto.
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
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11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.4.2. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento 
eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além da perda desse valor,  a  diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4.3. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
administrativamente  no  prazo  máximo  de  05  (cinco)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021).
11.10. As sanções de impedimento de licitar  e contratar e declaração de inidoneidade para licitar  ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.11.  Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa 
administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser  compensados,  total  ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos 
consignados  no  Orçamento  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde  deste  exercício,  na  dotação  abaixo 
discriminada:
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Dotação Orçamentária: _____ 
Elemento da despesa:  ______
Ficha:__ 
Fonte: ___

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as  disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.  124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1.  Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de  Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no sítio oficial  da  
Prefeitura de Santarém: www.santarem.pa.gov.br.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
17.1. Fica eleito o Foro da Justiça do Estado do Pará, Comarca de Santarém para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Santarém, ____ de ______ de 2024.

________________________________  ________________________________
CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS: NOME: CPF: CI: TESTEMUNHAS: NOME: CPF: CI:

http://www.santarem.pa.gov.br/
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ANEXO IV
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

À SECRETARIA MUNICIPAL DE ___ - SEMSA 
Ref.: DISPENSA ELETRÔNICA Nº 029/2024 – SEMSA

Prezados Senhores,

Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços de fornecimento de -------------------------

----------, pelo preço global de R$                                           (                          ), nos termos do 
Edital e seus  Anexos.

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD MARCA
PREÇO
UNIT

PREÇO
TOTAL

TOTAL GERAL

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura 
da licitação.
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus 
Anexos,  bem como aceitamos  todas  as  obrigações  e  responsabilidades  especificadas  no Termo de 
Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, 
fazem parte do presente objeto,  tais  como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, 
impostos,  seguros,  taxas,  ou  quaisquer  outros  que  possam  incidir  sobre  gastos  da empresa, sem 
quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente 
concedidos.

Caso  nos  seja  adjudicado  o  objeto  da  licitação,  comprometemos  a  assinar  o  Contrato  no prazo 
determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:

Razão Social:                                               CNPJ/MF:__
Endereço:                                                                                                             

Tel./Fax:                                                    E-mail:                                                              

CEP:                                                                  

Cidade:                                                                          UF:                         

Banco:                                              Agência:                           c/c:                                      

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: Nome: 

Endereço:                                                                            

CEP:                                                      Cidade:               UF: 

CPF/MF:                                                                          Cargo/Função: 

RG nº:                                                                                 Expedido por: 

Naturalidade:                                                                Nacionalidade: 

Localidade,                                        de                           de             .

FIRMA LICITANTE/CNPJ
ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEG
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